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Lei no 017/2017 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

GABINETE DO PREFEITO 

"Altera a Lei n° 00312011 para 
retificar área de imóvel doado à 
União Federal, através do Tribunal 
Regional Eleitoral e dá outras 
providências. " 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA, 
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, faz saber a todos os 
habitantes que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei; 

Art. 1° - A área do imóvel doado à União Federal, 
através do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão-TRE/MA, por meio da Lei 
Municipal n° 003/2011 , de 18/04/2011 , publicada no DOE/MA em 04/09/2017, 
fica retificada para as seguintes dimensões e características: um terreno 
situado nesta cidade de João Lisboa, à Rua Tiradentes s/n, bairro Mutirão, 
medindo de frente 36,00 m (trinta e seis metros), lateral direita com 60,00 m 
(sessenta metros), lateral esquerda com 55,40 m (cinquenta e cinco metros e 
quarenta centímetros), fundos 36,00 m (trinta e seis metros) e área total de 
2.077,20 m2 (dois mil e setenta e sete metros e vinte centímetros quadrados), 
confrontando-se pelo lado direito com Estado do Maranhão-Fórum da Justiça 
Estadual do Maranhão, lado esquerdo com Rua Lilás, fundo com Escola 
Estadual Rio Amazonas Anexo I, quadra formada pelas Ruas, Tiradentes, Lilás, 
7 de setembro e das Avencas. 

Art. 2° - O remanescente de área do imóvel 
doado e não utilizado pelo donatário para construção da sede do Fórum 
Eleitoral Local, conforme dimensões e características descritas no art. 1° desta 
lei, volta a integrar o patrimônio público municipal, conforme previsto no art. 2° 
da Lei Municipal n° 003/2011 . 

Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário. 

JOÃO LISBOA, aos oito e 
DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
do ano de dois mil e dezessete 

(08/12/2017). 

venida Imperatriz, n° 1331, Centro 
João Lisboa - Ma 
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TERÇ A-FEIRA, 19- OEZE 1BRO- 2017 

5". 1- ,t;io plen.1mente asscgur.1Jos re.:ur'u~ pam os investimentos em 
1.1~..: Jc c:-.c.:u~.io, em confonn1J;•Je wm •• Ll)O p.ua o ano de 2018. 
CAPÍTlll.O 111 DA DrSTRl llLl l( ,\0 DA OESPESA POR ÓRG.\0 
Art. 6". A despesa totnl, lixada;\ C\>nta dos rcc·ursos previstos. segundo 
a discriminação dos programa de trabalho.: natu rcz.n da despesa, inte­
g.n1ntc,dcs1n lei . CA PÍTULO I V Di\ AUTOIH7.AÇÂO PARA i\B Ett ­
TUHA DE Cn ÉDITOS E CO.'\TI~AT.'\ ('t\0 ()f. OPERAÇÕES DE 
C I{ÉI)ITO Art. 7". Fi~o:a111 u~ C'h.:lcs 01>' Polkn:~ E.,ecut1vo c 
Lt:gtslattvo Munictpal, autorizados ~. abrir crédttos adicionais suple­
mentares ate o limite de 50% tcinquenta por cento} da receita prevista 
para o exercício de 2018.utilizando como fonte de recursos compensa­
tónos as dtspontbilidades rdi..ridas no Par .. grafo I"., do Art. 43, da Lei 
I edcml n'' -1..320. de 17 de m.m;o de I 96-1 Art. R". Fica o Chefe do 
Poder Exl!cutJvo Municipal, auton;.ado a anular da Reserva de Contin­
gência, utili<:<llltlo como fontc de rceur~o~ p<~ra suprir msu ticiências de 
dota.,:Õe\ on;am.:ntârias rclatl\·a~ a pe-.,oal .: di\ ida pública. Art. 9". 
Rcmanl:j:u, por decreto do l'ud..: r E:o.Cl'\lt l VlJ. ck ntro de um me~ mo 
projeto/atividade, os r~cursos ;,r l ocado~ nos ~cus l'lcmcntos dt: dt:spcsa, 
quando um elemento se mostrar insufi ciente. Art. 10". Fica o Chefe do 
Poder Executivo Municipal autorizado ;1 rea lizar operações de crêditos 
ror anlc~:ira~· ~n d;1 recL'ita. ,.,,m .1 lina lid.tdt• ck mantcr o L'quil ibrio 
or\·anll.:nwno-tin<Hlcerru do 1\lunrcrpru. ul>~er'\·;rdos os preceitos legais 
aplicáveis à matéria. PARAGRAFO L ~ I CO - O Executivo. ao rea lizar 
operações de credito por antenpaçào da receita. submetem o pedido de 
autllntaçào da refcnda operação. ap11:,cntando nu mesmo pedido, a 
condt\'ào d~ endt\'idamemo LIL> lllUll i~I PI\l ( AI'Í n LO\' DAS L>IS­
I'O~ IÇÜES Fl ~A1S Art. 11 •. hc;l o l'odcr Executivo atnonzado a 
contratar c oferecer garantia> a L'mpri:>tlm\)~ voltados para o ~anca­
mento c habtlaçiio em á rt:a~ dt: lx11xa n.:nd.t.l'Oin a prévia ;.Hrtorizuç~o do 
Poder Legislativo do Munic1pio de Burit i. Art. 12". O Prefei to. no 
âmbito do Poder Ex t:.:uti' o, pO\kr:i ;~do ta r pari\ metros para utiliza,·iio 
das dt•ta~'Õ\'S, de forma a compart il ha r a~ despesas à e fetiva realizaçiio 
da:. recertas, para garanti r a~ mda~ d•! r~su ltado primário. Art. 13". O 
Chdl: do Poder Ex.:cutivo lixará atra\ Í:> de Decreto. o detalhamento da 
dt:,po.!';i por ,·fl·ml'ntiJ tJ,· ga' lll~ d,t, oltl\ id ad,·~ C JlWJelOS ClJITCSpun­
do.!ll h:~ avs re~pccti' l" pro;J.I.Jill.t~ dL· u .1balho J,,_ unidades orç.uncnt;í­
nas Art. 1-1". Atr;m:!s de IJecreto, ate 30 dia~ <tpós a publicação do 
on;amento. o chefe do EAccuii\O Mun1ctpal eswbdecer.i a programa­
~àt• linanccira c o cronograma de cxe~.:u\·ào mensal de desembolso das 
di ',. ,"'' t1 111d.1<k' ur~·anwnt · ,1.,,_ ronli>rnw art l!" da Lei Complc­
lllt:ll l.ll \ " llll. dc· 4 ck lll,lll> de ~00() .\ri. IS". E>l<l Lei entrará em 
vigor a partir de I., de janei ro de 20 J 8, revogad:~s as disposições em 
conlrário.Arl. 16". Revogam- se~~ disposições em contrario. GA­
RI ETE DO Pr~ F.FC ITO DO ;\1 U:"' I\ ÍPIO OE BURITI , 
ESTADO DO "AR,\i\ I-1.\0,Ei\1 3 1 DF. ,\ GOSTO IH: 201 7. 
LUURI:\ALL>O 8 . ..\TISTA L>1\ ~liXA - l'rc lello MunicipHl. 

PREFEITURA .\1 l\ ICIP L OE ALTO ALEGRE 00 
PI~OARI:: . \ L\ 

Ll:: l " OIS' ZO I7, DE l l OE DEZD1BRO 01-:201 7. DispÕl' sobrl' 
fl'riado~ nutnicipais no .\lunidpio til! Alto ,\ll·gn : d o Pindar~.l· thí 

outras providências. O Prefei to du Ju nicípio de Alto Alegre do 
Pind:u·(•, Estado do Maranhão, 11(1 ttS•J de suas ~llr i l>uiçõcs legais. FAZ 

A 111<: 1~ que· a (';'imara Munll'lp;~l ,k ,\1111 i\kgrc d>J Pintlan:· aprovou..: 
ele sane tona t:: promulga :1 s~gui nt<: LE I:Arl. I"- Fil-a Jed araúo como 
feriado municipal no Municip10 d~: Alto Alegre do Pi ndar~. no, termos 
do ilrt rgo .10. 1nc.:iso I da C'ronsunnçào Fetkral.tl dia lO de novembro. em 
C\tl11t.:l11\lra~;io a1• anl't:r'i•n•• d.- ctuanciJl<•o;;io polilico-administrativa 
do \hmll·ip1o l'an\grafo l ' ni<'o - <.h Ptltkrt•s Municip:lis organiz:~r:io 
nc~~c dta. solcnulatlc~ comcmowll"a~.,\rt . 2"- ficam d~:claradas l'Omo 
feriados religiosos no Mun1cipto d~: Alto Alegre do Pindaré, nos termos 
da Lei Fed.:ral n" 9093, d.- 12 ti<' sett'mbro de I 995. as seguintes datas.l 
- Sc>.ta-li:na da Semana Sanw.ll - ( ,,rpu~ Clmsti:III-Uia 0-l (qua!ro) 
Jc l>utuhro em l:Omemoraçiio ao Patl roe1ro Jn ctJatlc Siio Francisco d~: 
Assis; !\'- Dta de Finados: V- Ült 1nw St:.\la-li::i ra ti.: Novt:mbro, em 
com~morH~·iioao Dia do Evangt' lho. Par:\l!ra fu Gnico- Respeitados 
\l' k n.tdo' \ ,,,·iuna: , . d.spu,t tt< 11 '' I ,., n" <•<1'1 I 'J41J. ri~: ú6104! 11J41J, 
co111111adus com a Lct n'' 10.(>()7·2002. dt: 19/ 12/2002 e Feriados do 
E~tadt• do Mar:mhiio, dc~~o:riw~ ..: 111 ~uas nonnn> lcga1s.r\rt. 3" . .. Ftca 
declarado o dia :w dt:! no' ~:rnt>ro c·onH> lct indo municipal .:m \' Írtlldt! 

0 .0. PuBLICAÇÕES DE TERCEIROS 

tio DIA DA CONSCIÊ CIA 'lf-GRA. como Jispusto na Lei fcdc1a l 
n" 12.5 19, de I O de novembro de 20 II.Art. 4". - Esta Lei entrarú ~::m 
vigor na data da sun public<1çiio. n.:vogndas as dispos ições em 
contrário. DE-SE C IÊNCIA. PUBLIQUE-SE E CU MPRA-SE. Ga­
binete tio Prefeito J c Alio i\ lcgn.: do Pintla ré, munic ípio do Estado 
do Mnra nh;\o, ao~ I I dia ' d o m..::~ do: L>o:.:cmbro do: 20 17. 
Fl{t\NC ISCO DA~T:\S I~IIH. IHO F1LIIO - Pn: lcitu Municipal. 

PREFEITURA MC~ICI PAL DE JOAO LiSBOA- MA 

LEI '" 01 6/2017". Autoriza o Município de João Lisboa/MA a adqui­
rir imóvel destinado à construção de quadra poliesportiva no Povoado 
Capcmba o· Água e dá outras pro' rdênc1as". O PREFEITO DO MU­
NICÍPIO DE JOÃO LISBOA/MA. ESTADO DO MARANHÃO. 

1 no uso de su~s atribuições que;: lhe >Üo con ll:ridas I':Jz saber a tudus os 
lwl>itanlt:s que n Ciimara MLtnlt:lpal aprovlHI c eu sancionu a seguinte 
lei: Art. l"- Fica o Município de Jo;io Li, boa/MA autorizado a adquim 
parte do imóvel descrito na malricula n" 1560 situado no Povoado 
Capcmba D'Água, Zona Rural de João Lisboa/MA, de prupricdatlt:.: ele 
Sebastião da Silva, CPF/MF n" 243. 147.653-72, conforme registrado 
no ('anório uo l" Oficio de Joiio Lrsboalrv!A, pelo valor de RS 15.000.00 
(quinze mil reais) para constntçào de quadra policsportiva. Parágrafo 
único. A pane do imóvel <1 ser adquimla constante uo caput possu1 as 
seguintes dimensões: FRE;-\TE IOO.OOm (cem metros). LATERAIS 
DIRI:.ITA 1:. ESQUERDA: lW.OOm Co ttenta metros) FLNDOS · 
IOU.OUm (cem nwtrosJ ,. :írc:~ total dt: X.000.00m2 (oito mil m..:tro~ 
quadr.tdos). melhor dcs.:rito 11\1 olh':Jd d.: tfe..,mt'lllbramo:ntll CJUC pas•;;t a 
lazt:r p.u1e inregrantt: desta lei. c <I ron~t ru\· ào mencionada se dad com 
recursos do Ministério do F:sportt: . An. 1" · A :írea constantt: do paní­
grafo único do art. l" a ser adquirida é originá ria de uma gleba de terras 
maior. com área de 69,24,05 (st:ssenta c nove hectares, vinte c qua tro 
ares c cinco rentiares) denominado Faz. da Mangu.:ira, lote 73. loca­
lizado no município de João Lisboa/MA, com os li mites e con fronta­
c;õcs seguin te~: Ao num: ~:vm o~ lote'> 76. l.:rras de Antonio Barbosa 
da Sd\~1 . c 71 terra-. de Franç1,cu H 1bcnu . uarcs c C$lr<1da carroc;ú\ el 
a Lesto.: rom o lote 71. terras de frartL' tsL'L' Ribctro Soare~. ao Sul 
com o lote 72. terras de :vlanocl Alves da Sil\·a. e a Oest~ com a 
estrada carroo;<i vcl , loeali<:a-.c a -12 km da margem lSqut·lda da 
estrada Joiio Lisboa -Buritirana. altura do km 4, cmroda do Pé de 
Galinha. Art. 3" - O valor da tran~a\::io corre>ponde ao valor medi o 
das avaliações de mercadu rca liL;Idas. Art. 4"- Esta lei entra em 
vigor na data de sua publ i ca~(io. rcvog:u1do as disposições em con­
trá rio. GABINETE 00 PREFE ITO MUN IC IPAL DE .ICJÀO LIS­
I:lOA. oi to de dczt:mbro do <1110 Jc dois mi I c tkz.:ssctc (08/ 121~0 17). 
JA IRO .\lADEIRA DE CO I I\ I BI~A - Prdi:ito Municipal. 

LE I N" O 17/20 17" . Altera a Lct n'' 003 201 1 para n.:llficar úrca de 
tmó,t•l doado á lJniào Fl!dcral. alra\'cs do Tribunal R..:gional Elt:lll>r:ll c 
d<i outras pro\ id~ncias." O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO LIS­
BOA, Est.1do do :\1ar<Jnhào. no usu dt.: ~~~a~ atribui.;\Jc, h:gai<>. fJ7 ,,1be1 
a todos os lwbit.rmes que a C;im.1ra Mu111crpal .rprovou e t:u Scmc1ono 
a seguinte lei; Art. I" - A área do imóvel doado à União Federal, a traves 
do Tribunal R.:g.ional Eleitoral do Maranh;io-TREI:vJA, por m..:io da 
Lei MuniL:r pal n"00312011. J c l !; '04120 11 , pub licada no DOE/MA em 
04/09/2017, ti c a retilicada p;Jnl a~ ~<'gLt i ntes JimensCI('S c carattcrisl •­
ca~ : umll'rrcnu situado nt·sta c1daJ..: de Ju;'tt• Lisbua. ;i Rua T r r;1den11.:~ 

sln. bairro M ullrào, medindo de frente 36,00 m (tnnta e seis metros). 
lateral dir.:ita com 60.00 m (st:~s..:nta metros). lateral csqu.:rda com 
55,40 m (cinquema e cinco m~:tro~ c quarenta centímetros). fundo~ 
36,00 m (tnnta e seis metro~ ) c área tot<ll de 2.077,20 m2 (doi~ mil c 
s..:tcnta e sete metros e vinte centímetros quadrJdos), confrontando-se 
pelo lado dtreito com Estado do Maranhão-Fórum da Justiça E~tadual 
do Maranhão, lado esquerdo com Rua Li l:is, fund(J com Escola Estadu­
al Rio Amazonas AncxLJ I. quad 1~1 lhrrnatla pelas Ruas. Trr,tlkntt:s. 
l.Jiú~. 7 de setembro e da~ i\veneas. Art. 2" - O rcntancsccnte út: :irt.:a do 
imóvel doado e não utilizado pelo uonut<írio para construção da sede do 
•·órum Ekitoral Loc·al, <·on l'onnç drmen~õc~ c caractcrbt ica~ Jc~t'rlla~ 
no :.rt. I" d<::st~ lei volta a into:grM o pntrimõniu pitblrro munll·ipal. 


